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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 2910412020, sendo colocada em segunda pauta no dia 1610212022, tendo seu devido
cumprimento no dia 0910312022, após foi encaminhada para esta Comissão, tendo a esta aportada
no dia 2110312022, tudo conforme as fls. 02/13v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n" 38012020, de autoria do Deputado Valdir
Barranco, que visa incluir o "Festival Esportivo de Pesca de Tabaporã" no Calendário Turístico e

Cultural do Estado de Mato Grosso. No âmbito desta Comissão, esgotado o prazo regimental, não

foram apresentadas emendas.

O Autor da proposição assim expõe em sua justificativa:

Acontece, ctnualmente, na terceira semona de .Junho, o Festival Esportivo de

Pesccr de Tabaporã, evenÍo ja tradicional naquela localidade. O Festival estd enr

sua l0" ediçcio e é um gyande sucesso na região,.fomenta o turismo trazendo
atividades para o setor, soma lazer e renda para o Município e atrai, além da
população locql, turistas de Íodo o esÍado.

O público alvo é de competidores amantes da pe,sca esporÍiva, luristas e a

população matogtrossense. I{aoúltinto 10'festival de pesca de Tabaporã, e esse

ano foram 99 embarcações inscritas de várias cidades de Malo Grosso, tais
como; Caceres, Porto dos Gaúchos, Juara, Itanhangá, São .Iosé do Rio Clctro,

Lucas do Rio Verde, Sorriso, Sinop, Ipiranga do NorÍe, Colíder, Nova Canaã,

Tangara da Serra, Matupá, Itaúba, Campo Novo dos Parecis, além de equipes do

Esíado do Paraná da cidade de Pontal do Parana, Guaratuba e I equipe de

Goiônia. Objetiva proporcionar momenÍos de enÍretenimenlo e lazer à
comunidade local e aos turi,çtas participantes; contribuir para o crescimenlo e o

desenvolvintento do turismo ecológico e suslentável de Tabaporã, da região
I
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Norte e do estado de Mato Grosso; promover ações de educação antbiental,
conscientizar e sensibilizar a população da importiincia e necessidade de cuidar
dos recursos naturais, de proteger o meio ambiente. Deste modo, ante a
importância do Festival de Pesca Esportiva Embarcada de Tabaporã apresento o
Projeto de Lei para inclusão do mesmo no Calendário O./icial de EvenÍos do
Estado de Mato Grosso, contando com o acolhimento pelos l'trobres Pares.

Curnprida a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Educação, Ciência,
Tecnologia, Cultura e Desporto, a qual exarou pareceÍ de mérito favorável à aprovação, tendo sido
aprovado em 1.o votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia 1610212022.

Após, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação
para análise e parecer.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36

da Constituição do Estado de Mato Grosso e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei objetiva incluir o "Festival Esportivo de Pesca de Tabaporã" no

Calendário Turístico e Cultural do Estado de Mato Grosso.

O artigo 1'da propositura assim prevê:

Árt. l' Fica incluído no Calendário Turístico e Cultural do Estado de Malo
Grosso o "Festival Esportivo de Pesca de Tabaporã", a ser realizado na Íerceira
semana de junho, com abertura na quinta-feira e encenamento no domingo.

A proposição não possui reselva de iniciativa, e possui natureza dúplice, pois fomenta o

turismo do rnunicípio e o seu desenvolvimento, sendo de competência concorrente a iniciativa
para legislar sobre o terna cultura, conforme preceitua o artigo 24, inciso IX, da Constituição
Federal:

Art. 24. Compete à Unicio, aos Eslados
concorren te menle s obre :

(..)

e 0o Distrilo Federal legislar

WI - proteçtio ao patrimônio histórico, cultural, artísÍico, turístico e

paisagíslico;
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X - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
de s env o lv i mento e inovaç ão,'

A Constituição Federal em seu artigo 215 estabelece ainda que o Estado deve garantir o
pleno exercício dos direitos culturais bem como, acesso às fontes da cultura nacional, apoiando e

incentivando avalorização e a difusão das rnanifestações culturais.

Alérn disso, a inclusão no calendário turístico e cultural do Festival Esportivo de Pesca
fomenta o turismo do município, promovendo o desenvolvimento social, em conformidade corn o
aft. 180 daCarta Magna, que assim dispõe:

Art. lB0. Á União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e

incentivartio o lurismo como fator de desenvolvimento social e econômico.

Por outro lado, a proposição não se insere no rol de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo, confotme artigo 39, parágrafo único, da Constituição Estadual e arligo 61 § 1", da
Constituição Federal.

Assim, não possuindo reserva de iniciativa, é prerrogativa do Parlamento dar início ao

processo legislativo, conforme dispõe o artigo 61, caput, da Constituição Federal e 39, caput, da
Constituição Estadual, in verbis:

ArL6l. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Cômara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na

forma e nos casos previstos nesta Constituição.

Art. 39 Á inicistiva das leis complemenlares e ordinárias cabe a qualquer mem-

bro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao
Tribunal de Justiça, à Procuradoria Geral de ,Iustiça e aos cidadãos, na forma e

nos casos previstos nesta Conslituição.

Logo, a proposição se alinha ao ordenamento jurídico-constitucional, tendo em vista que

não se obseram violações de regras e princípios inscritos na Constituição Federal e na

Constituição Estadual.

É o parecer.

J
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 38012020, d,e

autoria do Deputado Valdir Barranco.

Saladas Comissões, em . -: de , de2022.

IV - Ficha de Votação

Projeto de Lei n.'38012020 - Parecer n.' 45912022
Reunião da Comissão em &Gl I Oq t2n99
Presidente: Deputado /XO, ; A..won A &> ü t*yé
Relator (a): Deputado (a) d,()|?-.',,t n Jeà 0 Atly?t

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 380/2020, de autoria do
ado Valdir Barranco.

Identificação do (
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Reunião 3e Reunião Ordinária Híbrida
Data 2910312022 Horário 08h00min
Proposição Projeto de Lei ne38O|2O2O
Autor (a) Deputado Valdir Barranco

voTAçAO

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente

Deputado Dilmar Da! Bosco - Presidente x n tr n
Deputado Sebastião Rezende - Vice-Presidente x n u n
Deputado Dr. Eugênio x tr tr tr
Deputada Janaina Riva tr n tr x
Deputado Max Russi n tr tr x

Membros Suplentes

Deputado Carlos Ava!lone n tr tr tr
Deputado Xuxu Dal Molin T u tr tr
Deputado Faissal tr tr n n
Deputado Delegado Claudinei n tr n n
Deputado Dr Gimenez tr n n tr
Soma Total 3 0 0 2

CERTIFICO: Matéria relatada pelo Deputado Dilmar Dal Bosco presencialmente com parecer

FAVORAVEL. Votaram com o Relator o Deputado Dr. Eugênio presencialmente e Deputado
Sebastião Rezende por videoconferência. Ausente a Deputada Janaina Riva e o Deputado Max
Russi. Sendo a propositura aprovada com parecer FAVORAVEL.

i,'Jsü"!tA-Çe»UslO
Waleska Cardoso f,/

Consultora Legislativa - Núcleo CCJR
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